
EletrônicoRecife - Quinta-feira, 03 de janeiro de 2019Nº 201

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra "h", da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de dezembro de 1994, e
alterações posteriores,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº. 30 de 19.05.2008 do
Egrégio Conselho Nacional do Ministério Público, que estabelece
parâmetros para a indicação e a designação de membros do Ministério
Público para exercer função eleitoral em 1º grau e a Resolução Conjunta
PGJ/PRE Nº 001/2011;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça, relacionados conforme tabela
constante no anexo desta Portaria, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância no período de 02/01/2019 à 30/09/2019.

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem
o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando relatório
das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral.

III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais,
trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o
quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.

IV - O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar
todas as informações necessárias ao preenchimento do referido relatório
ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.

V - Advertir, finalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou
impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente,
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e
Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no
art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar
Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 001/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada

PORTARIA POR-PGJ Nº 002/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

pela Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, relativa ao mês de
janeiro de 2019;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 001/2019 –
Coordenadoria;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO,
31º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício no cargo de 14º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
no período de 02/01/2019 a 31/01/2019, em razão do afastamento do
Bel. Valdir Barbosa Júnior, dispensando-o do exercício das suas atuais
atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade no período de 02/01/2019 a
31/01/2019.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
07/01/2019 a 05/02/2019, em razão das férias da Bela. Deluse Amaral
Rolim Florentino.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 003/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO, 9ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Cível da Capital, durante
o período de 07/01/2019 a 26/01/2019, em razão das férias do Bel.
Paulo César do Nascimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 004/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO, 11ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 10º Promotor de Justiça Cível da Capital, no período de
07/01/2019 a 05/02/2019, em razão das férias da Bela. Mainan Maria da
Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 005/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCIANA DE BRAGA VAZ COSTA, 32ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o

PORTARIA POR-PGJ Nº 006/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

exercício simultâneo no cargo de 15º Promotor de Justiça Cível da
Capital, no período de 07/01/2019 a 05/02/2019, em razão das férias do
Bel. Ricardo Guerra Gabínio.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO, 23ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, em exercício,
de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 02/01/2018 a
03/01/2019, em razão do afastamento do Bel. João Luiz da Fonseca
Lapenda.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 007/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. KATARINA MORAIS DE GUSMÃO, 41ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 42º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 02/01/2019 a 03/01/2019, em razão
do afastamento do Bel. João Luiz da Fonseca Lapenda.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 008/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 009/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO, 2º
Promotor de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, no período de 07/01/2019 a 09/01/2019, em razão do
afastamento do Bel. Diego Pessoa Costa Reis.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 64, inc. XII, c/c art. 65, § 8º, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações
implementadas pela Lei Complementar nº 398, de 03 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO,
6º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Itamaracá,
de 1ª Entrância, no período de 07/01/2019 a 05/02/2019, em razão das
férias da Bela. Katarina Kirley de Brito Gouveia.

II - Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 2.654/2018,
publicada no Diário Oficial de 24/12/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 010/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 64, inc. XII, c/c art. 65, § 8º, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações
implementadas pela Lei Complementar nº 398, de 03 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO a instalação do Centro Judiciário de Solução de
Conflitos e Cidadania (CEJUSC) em Igarassu, conforme

PORTARIA POR-PGJ Nº 011/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

informado pela Coordenação Administrativa da Sede da Promotoria de
Justiça de Igarassu;

CONSIDERANDO o disposto no art. 69, da Lei Orgânica do MPPE, c/c
art. 8º da Instrução Normativa PGJ nº 002/2017, em privilégio ao
interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES, 2ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos feitos do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e
Cidadania (CEJUSC) de Igarassu, a partir de 02/01/2019 até ulterior
deliberação.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO Ofício nº 0115/2018 da Coordenação da 12ª
Circunscrição Ministerial, com Sede em Vitória de Santo Antão;

CONSIDERANDO a sugestão da Corregedoria Geral do Ministério
Público presente no Ofício CGMP nº 2273/2018;

CONSIDERANDO o art. 8º da Instrução Normativa PGJ nº 002/2017, em
privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar, em caráter extraordinário, os Membros JOÃO ALVES DE
ARAÚJO, 3º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão, e
LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA, 2ª Promotora de Justiça Cível de Vitória
de Santo Antão, ambos de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Glória do Goitá, de 2ª Entrância, em
conjunto ou separadamente com o titular, com atuação exclusiva nos
procedimentos extrajudiciais, no período de 02/01/2019 a 31/01/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 012/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 64, inc. XII, c/c art. 65, § 8º, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações
implementadas pela Lei Complementar nº 398, de 03 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a

PORTARIA POR-PGJ Nº 013/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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impossibilidade de observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a indicação da Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial, mediante a inexistência de membros da
referida Circunscrição disponíveis para atuar na Promotoria em questão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA MARIA DO AMARAL MARINHO, 22ª
Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Barreiros, de 2ª
Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de 02/01/2019 a
31/01/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02/01/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ nº 2.587/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 12ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Vitória de Santo Antão-PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.587/2018, de 18.12.2018,
publicada no DOE do dia 19.12.2018, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 014/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, que lhe são conferidas pelo artigo 9º da Lei Complementar
Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, e suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de implantar as audiências de
custódia previstas na Resolução nº 213 de 15/12/2015 do Conselho
Nacional de Justiça, disciplinada no Estado de Pernambuco pelo
Provimento nº 003/2016-CM, de 17 de junho de 2016;

CONSIDERANDO as disposições constantes da Recomendação nº 28,
de 22 de setembro de 2015, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público nas
“audiências de custódia”;

CONSIDERANDO os termos do § 2º do art. 5º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO a escala de rodízio, apresentada pelo Coordenador
de Circunscrição Ministerial, em conformidade

PORTARIA POR-PGJ Nº 015/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

com o art. 10 da Resolução acima citada;

CONSIDERANDO, as Designações das portarias após o julgamento dos
Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE do dia
29.09.2017,

CONSIDERANDO, ainda, as Designações das portarias após o
julgamento dos Editais de Audiências de Custódia publicados no DOE
do dia 29.03.2018.

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a serem
cumpridas durante o mês de JANEIRO de 2019, no Polo 12 com Sede
em Afogados da Ingazeira, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ nº 2.587/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 10ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Nazaré da Mata-PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.587/2018, de 18.12.2018,
publicada no DOE do dia 19.12.2018, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 016/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 64, inc. XII, c/c art. 65, § 8º, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações
implementadas pela Lei Complementar nº 398, de 03 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO a solicitação do titular do cargo de Promotor de
Justiça de Buíque, mediante apresentação de relatório das atividades e
justificativas que demonstram relevante interesse público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial, informando a inexistência de outro membro da referida
Circunscrição disponível para atuar nesta Promotoria;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.630/2018
Recife, 21 de dezembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO, ainda, o disposto no art. 9º, inc. XIII, alínea f, c/c 69,
§ 1º, da Lei Orgânica do MPPE, em observância ao princípio da
eficiência e ao interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar os Membros TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA, Promotora de
Justiça de Pedra, de 1ª Entrância, e MARCELO TEBET HALFELD, 9º
Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Buíque, de 1ª
Entrância, em conjunto ou separadamente com o titular, no período de
02/01/2019 a 31/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto art. 64, inc. XII, c/c art. 65, § 8º, da Lei
Complementar nº 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações
implementadas pela Lei Complementar nº 398, de 03 de dezembro de
2018;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA, 8ª
Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, no período de 10/01/2019 a 26/01/2019, em razão das férias do
Bel. Diego Pessoa Costa Reis.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.639/2018
Recife, 21 de dezembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em matéria Administrativo-
Constitucional, com fundamento na manifestação da Promotora de
Justiça e Assessora Técnica em matéria Administrativo-constitucional,
Dra. Dalva Cabral de Oliveira, exarou a seguinte decisão:

Auto nº 2018/187386
SIIG nº 0004008-3/2018
Origem: Ofício nº 010/2018 - CAOP-IJ
Interessado: Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda
Assunto: Implementação do Programa Jovem Aprendiz
Acolho, por seus próprios fundamentos, a manifestação da

DECISÃO Nº 2018/187386
Recife, 21 de dezembro de 2018

ATMA-C, e determino o encaminhamento do vertente Termo de
Cooperação para o Colégio de Procuradores, para fins da apreciação
prevista no art. 12, inciso I, da Lei Orgânica, na forma do Regimento
Interno. Comunique-se ao interessado. Publique-se. Após, encaminhem-
se os autos à Assessoria Jurídica, para fins de celebração de contrato
de prestação de serviços com entidade sem fins lucrativos que tenha por
objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Francisco
Dirceu Barros, na Assessoria Técnica em matéria Administrativo-
Constitucional, com fundamento na manifestação da Procuradora de
Justiça e Assessora Técnica em matéria Administrativo-constitucional,
Dra. Taciana Alves de Paula Rocha, exarou as seguintes decisões:

Auto nº 2018/419388
Interessado: José Francisco Basílio de Souza dos Santos, Promotor de
Justiça
Assunto: Análise da inconstitucionalidade da Lei nº 02/98, do Município
do Ibirajuba/PE
Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e determino que seja
elaborada ação direta de inconstitucionalidade em desfavor da Lei nº
02/98, do Município do Ibirajuba/PE, em razão da mácula que causa ao
art. 97, caput, da Constituição do Estado de Pernambuco, e seja
comunicado o seu ajuizamento ao interessado, enviando-lhe cópias da
exordial, da manifestação e da presente decisão. Publique-se.

Auto nº 2018/287216
Siig: 0014480-8/2018
Interessada: Bettina Estanislau Guedes, 35ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania - Habitação e Urbanismo
Assunto: Análise da inconstitucionalidade da Lei nº 18.111/2015, do
Município do Recife/PE
Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e determino que seja
proposta ação direta de inconstitucionalidade em desfavor da Lei nº
18.111/2015, do Município do Recife/PE, que define limites e
mecanismos de compensação para os setores de sustentabilidade
ambiental 2 - SSA 2, no entorno das unidades de equilíbrio ambiental -
UEA, referentes às praças e parques da cidade, por contrariedade ao
art. 144, caput e alínea “d” do §2º, da Constituição de Pernambuco.
Outrossim, determino que seja elaborada a referida ação direta de
inconstitucionalidade, e seja comunicado o seu ajuizamento à 35ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania - Habitação e Urbanismo,
enviando-lhe cópias da exordial, da manifestação e da presente decisão.
Publique-se.

Processo Administrativo
Auto nº 2018/305657
Interessado: Ministério Público de Pernambuco
Assunto: Análise da constitucionalidade da Lei nº 15/2013, do Município
de Jaboatão dos Guararapes/PE.
Acolho o parecer  da ATMA no sent ido de reconhecer  a
inconstitucionalidade do parágrafo primeiro do artigo 24, e dos artigos
25, 26, 27 e o parágrafo único do artigo 28, todos da Lei Complementar
nº 33/2018 de Jaboatão dos Guararapes, visto contrariarem o disposto
no art. 97, caput, da Constituição do Estado de Pernambuco. Sendo
assim, determino que seja elaborada a referida ação direta de
inconstitucionalidade. Publique-se.

DECISÕES Nº 2018/419388 e 2018/305657
Recife, 21 de dezembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade
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O Exmo. Senhor Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Dr. Alexandre Augusto Bezerra , exarou os seguintes despachos:
No dia  21/12/2018
Expediente:CI N°153/2018
Processo nº: 0020768-5/2018
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Diante do levantamento das infrações de trânsito
no ano de 2018 pelo Departamento Ministerial de Transporte - DEMTR,
estrutura essa que está ligada à Coordenadoria Ministerial de
Administração - CMAD, determino:
1.Seja dada ciência das infrações de trânsito às respectivas chefias dos
setores onde estão lotados os condutores de veículos oficiais do MPPE,
constantes em relação anexa, para as providências que entender
necessárias;
2.Que o DIMOT/DEMTR dê conhecimento a todos os condutores de
veículo oficial que prestam seus serviços ao MPPE que, a partir de
janeiro de 2019, o limite de pontuação máxima anual será de 11(onze)
pontos, sob pena de devolução ao órgão de origem;
3.Que o DIMOT/DEMTR, quando da instrução do processo de
pagamento de infrações de trânsito, faça constar prova de indicação do
condutor que praticou as respectivas infrações junto ao DETRAN-PE;
4.Seja informado pelo CMFC o pagamento das infrações de trânsito de
2018, referenciadas no expediente;
5.Seja informado pela CMGP o desconto em folha de pagamento do
condutor referente ao pagamento das infrações de trânsito, conforme
anexo do expediente.

Expediente:CI N°149/2018
Processo nº: 0020578-4/2018
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gab. PGJ. Diante do pronunciamento da AMPEO,
encaminho para deliberação do Exmo. Procurador Geral de justiça.

Expediente:OF N°47/2018
Processo nº: 0019547-8/2018
Requerente: PJ de Paulista
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Gab. PGJ. Diante do pronunciamento da AMPEO,
encaminho para deliberação do Exmo. Procurador Geral de justiça.

Expediente:CI N°148/2018
Processo nº:0020566-1/2018
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gab. PGJ. Diante do pronunciamento da AMPEO,
encaminho para deliberação do Exmo. Procurador Geral de justiça.

Expediente:OF N°71/2018
Processo nº: 0020452-4/2018
Requerente: Dr. Henrique Ramos Rodrigues
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Gab. PGJ. Diante do pronunciamento da AMPEO,
encaminho para deliberação do Exmo. Procurador Geral de justiça.

Expediente:OF N°321/2018
Processo nº: 0020699-8/2018
Requerente: PJ de Garanhuns
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Gab. PGJ. Diante do pronunciamento da AMPEO,
encaminho para deliberação do Exmo. Procurador Geral de justiça.

DESPACHOS Nº   21/12/2018.
Recife, 21 de dezembro de 2018

Expediente:OF N°011/2016
Processo nº: 0007453-1/2016
Requerente: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao apoio da SGMP. Já oficiado, devolva-se à CPPAD para
arquivamento.

Recife, 02 de Janeiro de 2019.
Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral  do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os
seguintes despachos:

Nos dias  21, 26/12/2018 e 02/01/2019.

Expediente: OF N°255/2018
Processo nº: 0020747-2/2018
Requerente: Dr. Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Agendar reunião conforme sugerido.

Expediente: Requerimento 2018
Processo nº: 0021260-2/2018
Requerente: Srª. Marinete Neves Leite
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Encaminhe-se à CMGP
para demais providências.

Expediente: CI N°243/2018
Processo nº: 0021377-2/2018
Requerente: DEMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as devidas providências.

Expediente: CI N°36/2018
Processo nº: 0020863-1/2018
Requerente: Drª. Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Publique-se. Encaminhe-se à CMGP
para demais providências.

Expediente: OF N°26/2018
Processo nº: 0021379-4/2018
Requerente: Drª. Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Considerando as justificativas apresentadas,
defiro, segue para as providências cabíveis.

Expediente: OF N°205/2018
Processo nº: 0020234-2/2018
Requerente: CBM/PE
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Considerando as informações prestadas, conforme
solicitado pelo CBMPE, encaminho para prestar as informações.

Expediente: OF N°004/2018
Processo nº: 0021327-6/2018
Requerente: Drª. Maria da conceição Nunes da Luz Pessoa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente: OF N°003/2018
Processo nº: 0021324-3/2018
Requerente: Drª. Maria da conceição Nunes da Luz Pessoa
Assunto: Solicitação

DESPACHOS Nº    21, 26/12/2018 e 02/01/2019
Recife, 21 de dezembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 03 de janeiro de 2019

Despacho: À CMGP. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente: OF N°016/2018
Processo nº: 0021323-3/2018
Requerente: Dr. Fernando Falcão Ferraz Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente: OF N°1335/2018
Processo nº: 0021033-0/2018
Requerente: Dr. Sérgio Tenório de França
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Já providenciado a lotação do servidor,
devolva-se à CMGP para arquivamento.

Expediente: OF N°2321/2018
Processo nº: 0020818-1/2018
Requerente: CGMP
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio da SGMP. Já providenciado, arquive-se.

Expediente: OF N°2289/2018
Processo nº: 0018538-7/2018
Requerente: Drª. Luciana Roffé de Vasconcelos
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Considerando as informações prestadas ao
requerente, encaminho para acompanhamento.

Recife, 02 de Janeiro de 2019.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

GUSTAVO AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA
Secretário Geral Adjunto

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos eletrônicos:
Nos dias 26 a 28/12/2018.

Número protocolo: 120108/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: GILBERTO FERNANDES SILVA DE ABREU
Despacho: Acolho na integra o Parecer da AJM Nº 305/2018, e defiro o
pedido.

Número protocolo: 132731/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: FRANCISCA MARIA DE SÁ PEREIRA
Despacho: Autorizo o pedido, considerando a previsão orçamentária
informada através do despacho da Assessoria de Planejamento.

Número protocolo: 132745/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: SANDERLÍ BIUM DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo o pedido, considerando a previsão orçamentária
informada através do despacho da Assessoria de Planejamento.

Número protocolo: 134831/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: CECILIA GIESTOSA DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

DESPACHOS Nº    26 a 28/12/2018.
Recife, 26 de dezembro de 2018

Número protocolo: 134833/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: CECILIA GIESTOSA DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134924/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ANA LÚCIA MARTINS DE AZEVEDO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134347/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA LOPES DE ALMEIDA
AMAZONAS
Despacho: Autorizo o pedido, excepcionalmente, considerando a
publicação da IN 003/2017, devendo ser observado o prazo
estabelecido na normativa para requerimentos futuros.

Número protocolo: 134565/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: HALLAN MARQUES CAVALCANTE
Despacho: Autorizo o pedido, excepcionalmente, considerando a
publicação da IN 003/2017, devendo ser observado o prazo
estabelecido na normativa para requerimentos futuros.

Número protocolo: 134543/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: ISABEL CRISTINA DE ANDRADE LIMA E SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134584/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: HALLAN MARQUES CAVALCANTE
Despacho: Autorizo o pedido, excepcionalmente, considerando a
publicação da IN 003/2017, devendo ser observado o prazo
estabelecido na normativa para requerimentos futuros.

Número protocolo: 134383/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: VALDEIR CAVALCANTI DA SILVA
Despacho: Autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134532/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: DIOGO ALEXANDRE DE SÁ BARBOSA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134446/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ÁTILA ALVES PIRES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134614/2018
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: KILMA CRISTINA SIQUEIRA VASCONCELOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134493/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: DIOGO ALEXANDRE DE SÁ BARBOSA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134706/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: CRISDAIANNE PALITOT DE QUEIROZ
FIGUEIRÊDO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134527/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: LUCIELLY CAVALCANTE DE OLIVEIRA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 134503/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: CLÉOFAS DE SALES ANDRADE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134523/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ANNA DOLORES DA COSTA CARVALHO
RANGEL GOMES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134423/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: RÔMULO MIGUEL TORRES DE AZEVEDO
OLIVEIRA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 134623/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: JACKSON BEZERRA PINHEIRO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134355/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: NIEDJA RAGO CONSTANTINO MARTINS
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 134665/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: LUCIANA CRISTINA PIRES PIMENTA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133932/2018
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: MARIO FERREIRA NASCIMENTO JUNIOR
Despacho: Autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134251/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (aquisição)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: GEISYANE BARBOSA DO PRADO
Despacho: Autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134610/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: RODRIGO WANDERLEY CORREA DE ARAUJO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134766/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: SUZIMARY VITAL DE ARAUJO BELARMINO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134851/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: JOSEMARA LIMA CAVALCANTI
Despacho: Autorizo. Segue para o devido registro e acompanhamento.

Número protocolo: 133821/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica (Junta Médica)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: SONIA MARIA ARAUJO SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134683/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: JUNE MONTEATH TRINDADE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 120505/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: JULIANNE NEVES DOS ANJOS MOTA
Despacho: Autorizo na forma requerida. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 123307/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: EDJA ANGELIM TORRES DE SOUZA
Despacho: Autorizo na forma requerida. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 123309/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: JOSÉ ETEVALDO ALVES DE CARVALHO
Despacho: Autorizo na forma requerida. Segue para as providências
necessárias.
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Número protocolo: 133863/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: JOSELAIDE BEZERRA NUNES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133975/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ZULEIDE CARVALHO GUIMARAES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 134042/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: JARBAS CAVALCANTE AMORIM DA SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133973/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: SHEILA PINTO GIORDANO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 125615/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: ANDRÉA LUCIA DOS SANTOS BEZERRA
Despacho: Autorizo o pedido. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 115821/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: GILBERTO LUCIO DA SILVA
Despacho: Diante do pronunciamento do Assessor Jurídico Ministerial,
indefiro o pedido por incorrer em preclusão administrativa consumativa.
À CMGP para as providências cabíveis.

Número protocolo: 134063/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ADRIANA REIS MARQUES SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 129785/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 26/12/2018
Nome do Requerente: MARIANA DE BRITO OLIVEIRA SILVA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 134003/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: ZULEIDE CARVALHO GUIMARAES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133964/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO
FALABELLA

Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133925/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: DENISE DANIELA GONÇALVES FERREIRA DE
ARAÚJO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 133909/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 28/12/2018
Nome do Requerente: PAULA NOBREGA DE BRITO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Recife, 02 de janeiro de 2019.
Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

Procedimento Administrativo n.º 005/2018
Autos nº 2018/______________

RECOMENDAÇÃO N.º 04/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de Sanharó/PE, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 127, caput, e art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; art. 201, inc. VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e art. 5º, incs. I e II,
parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do MPPE) e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o artigo 201, incisos V, VI e VIII da Lei n.º 8069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (artigo
5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do ECA, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem
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Recife, 31 de julho de 2018
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prejuízo de outras providências legais; e que por força do art. 245 do
mesmo Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (artigo 17, do Estatuto
da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (artigo 18, do
Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que destaca
a possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não
oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados de
atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência;

CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, pela Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou do depoimento especial da criança e do
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil
para este atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo ainda a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e

funcionamento dos Serviços de Atenção Integral às Pessoas em
Situação de Violência Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), determinando que os serviços de referência funcionem
ininterruptamente, ou seja, em regime integral, 24 (vinte e quatro) horas
por dia e nos 7 (sete) dias da semana (artigo 10);

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é o órgão integrante do
Sistema de Garantia de Direitos com atribuição para a aplicação de
medidas protetivas na defesa dos interesses de crianças e adolescentes
(artigo 136 c/c artigo 101 da Lei 8.069/90), sendo, portanto, o
destinatário das denúncias envolvendo suspeita ou constatação de
violência sexual, notadamente das notificações compulsórias efetuadas
pelos profissionais das áreas de saúde e de educação (artigos 13 e 56, I
da Lei 8.069/90 e artigo 3° da Lei Estadual n° 9.843/2011);

CONSIDERANDO que, na aplicação de medidas protetivas visando à
adequada proteção de crianças e adolescentes vítimas de abuso ou
exploração sexual, caberá ao Conselho Tutelar promover a avaliação e
acompanhamento da situação global do núcleo familiar em que se
verificou a violação de direitos, inserindo-o em programas oficiais de
apoio sociofamiliar, de forma a restaurar sua função de proteção e
reforçar os vínculos familiares, o que demandará a atuação articulada e
integrada com os demais atores e serviços da rede de atendimento,
notadamente através da definição de fluxos de atendimento envolvendo
a interlocução e a atuação conjunta dos serviços de assistência social
(CREAS) e de saúde do Município;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção; e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);

CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência
social, segurança pública e justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;

CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento (art .  16);

CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;
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CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA desempenha função considerada como de
interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por ser o órgão
que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando,
assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às
crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE RECOMENDAR ao Conselho Tutelar do Município de
Sanharó que:

1. Ao receber a Ficha de Notificação/Investigação de Violência
Doméstica, Sexual e /ou outras Violências, noticiando caso envolvendo
suspeita ou confirmação de violência sexual contra criança ou
adolescente, o Conselho Tutelar, caso entenda necessário, realizará
contato com o profissional de saúde responsável pelo atendimento ou
com a equipe de referência da unidade de saúde respectiva, objetivando
a obtenção de maiores informações sobre o caso, bem como para
discussão quanto à providência imediata mais adequada a ser adotada;
2. No caso de notificação oriunda de estabelecimento de ensino de caso
envolvendo suspeita ou confirmação de violência sexual praticada
contra criança ou adolescente, o Conselho Tutelar, caso entenda
necessário, realizará contato com o educador responsável pela
notificação, visando à obtenção de maiores informações sobre a
situação notificada;
3. Na hipótese de o atendimento ser iniciado através de demanda
espontânea dos pais ou responsável legal pela criança ou adolescente,
o Conselho Tutelar poderá realizar a escuta especializada, que é o
procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou
adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato
estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade, na
forma do artigo 7º da Lei nº 13.431/17, qual seja, a compreensão das
circunstâncias em que foi praticada a violência sexual, colhendo-se,
preferencialmente, as declarações do denunciante;
4. Na hipótese de o caso envolvendo criança ou adolescente em
situação de abuso ou exploração sexual chegar ao conhecimento do
Conselho Tutelar, sem prévio atendimento pelo serviço de saúde do
Município, caso constatada a necessidade, deverá ser providenciado o
encaminhamento da criança ou do adolescente para uma unidade de
saúde, preferencialmente ao Centro de Atendimento Integrado ao
Adolescente e à Criança (CAAC), caso existente no Município;
5. Caso verificado, no primeiro atendimento realizado, que os pais ou
responsável legal pela criança ou adolescente permanecem omissos
e/ou inertes diante da suspeita ou confirmação da prática de violência
sexual, deverá o Conselho Tutelar providenciar o registro de ocorrência
em Delegacia Policial (ou DEAM, se for o caso), salvo se existir Centro
de Atendimento Integrado ao Adolescente e à Criança (CAAC) no
Município, dotado de posto avançado da Delegacia de Polícia no

referido local, para onde a criança ou adolescente e seus pais ou
responsável legal deverão ser encaminhados para a coleta de
depoimento especial, bem como para a realização de exame pericial;
6. No atendimento à criança ou ao adolescente vítima de violência
sexual, deverá ser avaliada a situação de todo o grupo familiar no qual
se verificou a ocorrência da violação de direitos em questão, com o
encaminhamento para atendimento no Centro de Referência
Especializado de Assistência Social (CREAS), equipamento este que
executa o serviço de proteção social especial intitulado Serviço de
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI),
destinado à orientação, apoio e acompanhamento socioassistencial de
famílias em situação de violação de direitos;
7. Diante da suspeita ou confirmação de violência sexual praticada
contra criança ou adolescente, deverá o Conselho Tutelar providenciar o
encaminhamento da vítima à unidade de saúde, a fim de que seja
realizada avaliação quanto à necessidade de atendimento psicológico
continuado da criança ou adolescente vítima de violência sexual;
8. A aplicação das medidas protetivas de encaminhamento da criança
ou adolescente vítima e de suas respectivas famílias para os
supracitados serviços de saúde e de assistência social não exime o
Conselho Tutelar de dar continuidade ao acompanhamento do caso,
com a aplicação das medidas protetivas cabíveis à criança ou
adolescente vítima de violência sexual, devendo o órgão protetivo
buscar a permanente articulação e integração entre todos os atores do
Sistema de Garantia de Direitos, a fim de assegurar a garantia de
atendimento intersetorial e integral das demandas apresentadas pela
criança ou adolescente.
O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à
espécie.
Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes
órgãos/autoridades:
01. Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de
Sanharó, para ciência;
02. Conselho Tutelar de Sanharó, para ciência;
03. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;
04. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do MPPE;
05. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Sanharó, 31 de julho de 2018

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

Procedimento Administrativo n.º 004/2018

RECOMENDAÇÃO N.º 001/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de Sanharó/PE, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 127, caput, e art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; art. 201, inc. VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e art. 5º, incs. I e II,
parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do MPPE) e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o artigo 201, incisos V, VI e VIII da Lei n.º 8069/90,
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zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às
crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e
extrajudiciais cabíveis para a proteção dos interesses individuais,
coletivos ou difusos relativos à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (artigo
5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do ECA, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais; e que por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (artigo 17, do Estatuto
da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (artigo 18, do
Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que destaca
a possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não
oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados de
atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência;

CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, pela Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou do depoimento especial da criança e do
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil
para este atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo ainda a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em
regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da
semana (artigo 10);

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é o órgão integrante do
Sistema de Garantia de Direitos com atribuição para a aplicação de
medidas protetivas na defesa dos interesses de crianças e adolescentes
(artigo 136 c/c artigo 101 da Lei 8.069/90), sendo, portanto, o
destinatário das denúncias envolvendo suspeita ou constatação de
violência sexual, notadamente das notificações compulsórias efetuadas
pelos profissionais das áreas de saúde e de educação (artigos 13 e 56, I
da Lei 8.069/90 e artigo 3° da Lei Estadual n° 9.843/2011);

CONSIDERANDO que, na aplicação de medidas protetivas visando à
adequada proteção de crianças e adolescentes vítimas de abuso ou
exploração sexual, caberá ao Conselho Tutelar promover a avaliação e
acompanhamento da situação global do núcleo familiar em que se
verificou a violação de direitos, inserindo-o em programas oficiais de
apoio sociofamiliar, de forma a restaurar sua função de proteção e
reforçar os vínculos familiares, o que demandará a atuação articulada e
integrada com os demais atores e serviços da rede de atendimento,
notadamente através da definição de fluxos de atendimento envolvendo
a interlocução e a atuação conjunta dos serviços de assistência social
(CREAS) e de saúde do Município;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção; e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
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autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);

CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência
social, segurança pública e justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;

CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento (art .  16);

CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;

CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA desempenha função considerada como de
interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por ser o órgão
que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando,
assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às
crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE RECOMENDAR ao Conselho Tutelar do Município de
Sanharó que:

1. Ao receber a Ficha de Notificação/Investigação de Violência
Doméstica, Sexual e /ou outras Violências, noticiando caso envolvendo
suspeita ou confirmação de violência sexual contra criança ou
adolescente, o Conselho Tutelar, caso entenda necessário, realizará
contato com o profissional de saúde responsável pelo atendimento ou
com a equipe de referência da unidade de saúde respectiva, objetivando
a obtenção de maiores informações sobre o caso, bem como para
discussão quanto à providência imediata mais adequada a ser adotada;
2. No caso de notificação oriunda de estabelecimento de ensino de caso
envolvendo suspeita ou confirmação de violência sexual praticada
contra criança ou adolescente, o Conselho Tutelar, caso entenda
necessário, realizará contato com o educador responsável pela
notificação, visando à obtenção de

maiores informações sobre a situação notificada;
3. Na hipótese de o atendimento ser iniciado através de demanda
espontânea dos pais ou responsável legal pela criança ou adolescente,
o Conselho Tutelar poderá realizar a escuta especializada, que é o
procedimento de entrevista sobre situação de violência com criança ou
adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o relato
estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade, na
forma do artigo 7º da Lei nº 13.431/17, qual seja, a compreensão das
circunstâncias em que foi praticada a violência sexual, colhendo-se,
preferencialmente, as declarações do denunciante;
4. Na hipótese de o caso envolvendo criança ou adolescente em
situação de abuso ou exploração sexual chegar ao conhecimento do
Conselho Tutelar, sem prévio atendimento pelo serviço de saúde do
Município, caso constatada a necessidade, deverá ser providenciado o
encaminhamento da criança ou do adolescente para uma unidade de
saúde, preferencialmente ao Centro de Atendimento Integrado ao
Adolescente e à Criança (CAAC), caso existente no Município;
5. Caso verificado, no primeiro atendimento realizado, que os pais ou
responsável legal pela criança ou adolescente permanecem omissos
e/ou inertes diante da suspeita ou confirmação da prática de violência
sexual, deverá o Conselho Tutelar providenciar o registro de ocorrência
em Delegacia Policial (ou DEAM, se for o caso), salvo se existir Centro
de Atendimento Integrado ao Adolescente e à Criança (CAAC) no
Município, dotado de posto avançado da Delegacia de Polícia no
referido local, para onde a criança ou adolescente e seus pais ou
responsável legal deverão ser encaminhados para a coleta de
depoimento especial, bem como para a realização de exame pericial;
6. No atendimento à criança ou ao adolescente vítima de violência
sexual, deverá ser avaliada a situação de todo o grupo familiar no qual
se verificou a ocorrência da violação de direitos em questão, com o
encaminhamento para atendimento no Centro de Referência
Especializado de Assistência Social (CREAS), equipamento este que
executa o serviço de proteção social especial intitulado Serviço de
Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI),
destinado à orientação, apoio e acompanhamento socioassistencial de
famílias em situação de violação de direitos;
7. Diante da suspeita ou confirmação de violência sexual praticada
contra criança ou adolescente, deverá o Conselho Tutelar providenciar o
encaminhamento da vítima à unidade de saúde, a fim de que seja
realizada avaliação quanto à necessidade de atendimento psicológico
continuado da criança ou adolescente vítima de violência sexual;
8. A aplicação das medidas protetivas de encaminhamento da criança
ou adolescente vítima e de suas respectivas famílias para os
supracitados serviços de saúde e de assistência social não exime o
Conselho Tutelar de dar continuidade ao acompanhamento do caso,
com a aplicação das medidas protetivas cabíveis à criança ou
adolescente vítima de violência sexual, devendo o órgão protetivo
buscar a permanente articulação e integração entre todos os atores do
Sistema de Garantia de Direitos, a fim de assegurar a garantia de
atendimento intersetorial e integral das demandas apresentadas pela
criança ou adolescente.
O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à
espécie.
Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes
órgãos/autoridades:
01. Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de
Sanharó, para ciência;
02. Conselho Tutelar de Sanharó, para ciência;
03. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;
04. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do MPPE;
05. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para conhecimento.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Sanharó, 02 de janeiro de 2019

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

Procedimento Administrativo n.º 004/2018

RECOMENDAÇÃO N.º 002/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de Sanharó/PE, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 127, caput, e art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; art. 201, inc. VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e art. 5º, incs. I e II,
parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do MPPE) e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o artigo 201, incisos V, VI e VIII da Lei n.º 8069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (artigo
5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do ECA, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais; e que por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (artigo 17, do Estatuto
da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou

RECOMENDAÇÃO Nº N.º 002/2019
Recife, 2 de janeiro de 2019

constrangedor (artigo 18, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que destaca
a possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não
oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados de
atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência;

CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, pela Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou do depoimento especial da criança e do
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil
para este atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo ainda a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em
regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da
semana (artigo 10);

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de
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entrevista sobre situação de violência com a criança ou adolescente
perante o órgão da rede de proteção; e o depoimento especial, que é o
procedimento de oitiva da criança ou adolescente vítima ou testemunha
de violência perante autoridade policial ou judiciária, objetivando-se
evitar a revitimização e repetição da violência sofrida pela vítima nas
várias instâncias de proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);

CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência
social, segurança pública e justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;

CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento (art .  16);

CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;

CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA desempenha função considerada como de
interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por ser o órgão
que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando,
assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às
crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE RECOMENDAR ao Sr. Prefeito Municipal de Sanharó, aos
Srs. Secretários Municipais de Saúde, de Educação, de Assistência
Social, a(o) Diretor(a) da Unidade Mista João XXIII e ao Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
o que se segue abaixo:

1. seja elaborado, aprovado pelo CMDCA e normatizado no âmbito
deste Município um Plano Municipal de Prevenção e Atendimento às
crianças e adolescentes vítimas de violência;

2. Criar e implementar fluxos de atendimento que contemplem a
articulação da rede de proteção, em especial com o Serviço de Proteção
e Atendimento Especializado a Famílias e

Indivíduos (PAEFI), executado pelo Centro de Referência Especializado
de Assistência Social (CREAS), objetivando a inclusão de crianças e
adolescentes vítimas, bem como de suas famílias, em programas de
orientação e apoio sociofamiliar, contribuindo, assim, para o
fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva;

3. Garantir a estruturação de espaço físico voltado para o referido
atendimento aos adolescentes e às crianças vítimas de violência,
devendo ser dotado de recursos materiais e humanos;

4. Assegurar que o serviço em questão seja integrado por equipe
multidisciplinar, composta, no mínimo, por um médico pediatra, um
psicólogo e um assistente social, devidamente capacitados e
especializados no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de
abuso/exploração sexual;

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à
espécie.
Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes
órgãos/autoridades:
01. Prefeito Municipal, para ciência e adoção das providências
necessárias;
02. Secretário Municipal de Saúde, de Educação e de Assistência
Social, para ciência e adoção das providências necessárias;
03. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA, para ciência e adoção das providências
necessárias;
04. Presidente do Conselho Municipal de Saúde, para ciência;
05. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;
06. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do MPPE;
07. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Sanharó, 02 de janeiro de 2019

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

Procedimento Administrativo n.º 005/2018
Autos nº 2018/______________

RECOMENDAÇÃO N.º 05/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça em exercício na Comarca de Sanharó/PE, no uso
de suas atribuições legais, com fulcro no art. 127, caput, e art. 129,
incisos II e III, da Constituição Federal; art. 201, inc. VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); e art. 5º, incs. I e II,
parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica do MPPE) e

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o artigo 201, incisos V, VI e VIII da Lei n.º 8069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;

RECOMENDAÇÃO Nº  n.º 005/2018
Recife, 31 de julho de 2018
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CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (artigo 227, caput da Constituição da República de 1988 e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
esta proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (artigo
5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do ECA, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais; e que por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (artigo 17, do Estatuto
da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (artigo 18, do
Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar, limitar e reduzir o
número de entrevistas e declarações, dando efetividade aos princípios
da intervenção precoce e da intervenção mínima (art. 100, parágrafo
único, incisos VI e VII, ECA) e demais direitos previstos no Estatuto da
Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, que destaca
a possibilidade de ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não
oferecimento ou oferta irregular de políticas e programas integrados de
atendimento à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de
violência;

CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, pela Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;

CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou do depoimento especial da criança e do
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em

instalações adequadas e com profissionais capacitados e com perfil
para este atendimento;

CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo ainda a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em
regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da
semana (artigo 10);

CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção; e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);

CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de saúde, assistência
social, segurança pública e justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social imediato à criança vítima de violência e
estabelece prioridade na coleta de provas e evidências do ilícito;

CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento (art .  16);

CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;

CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma
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prevista pela Lei nº 13.431/17, concretiza-se através da implementação
de Centro de Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC),
equipamento interinstitucional para o atendimento de crianças e
adolescentes vítimas de violência sexual, ou através da elaboração de
um fluxo de atendimento municipal pactuado entre os órgãos que
compõem a rede de proteção do município;

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA desempenha função considerada como de
interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por ser o órgão
que, em essência, delibera e controla as ações municipais da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, desempenhando,
assim, papel central na formação da rede municipal de proteção às
crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;

CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE RECOMENDAR ao Sr. Prefeito Municipal de Sanharó, aos
Srs. Secretários Municipais de Saúde, de Educação, de Assistência
Social, a(o) Diretor(a) da Unidade Mista João XXIII e ao Presidente do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
o que se segue abaixo:

1. seja elaborado, aprovado pelo CMDCA e normatizado no âmbito
deste Município um Plano Municipal de Prevenção e Atendimento às
crianças e adolescentes vítimas de violência;

2. Criar e implementar fluxos de atendimento que contemplem a
articulação da rede de proteção, em especial com o Serviço de Proteção
e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI),
executado pelo Centro de Referência Especializado de Assistência
Social (CREAS), objetivando a inclusão de crianças e adolescentes
vítimas, bem como de suas famílias, em programas de orientação e
apoio sociofamiliar, contribuindo, assim, para o fortalecimento da família
no desempenho de sua função protetiva;

3. Garantir a estruturação de espaço físico voltado para o referido
atendimento aos adolescentes e às crianças vítimas de violência,
devendo ser dotado de recursos materiais e humanos;

4. Assegurar que o serviço em questão seja integrado por equipe
multidisciplinar, composta, no mínimo, por um médico pediatra, um
psicólogo e um assistente social, devidamente capacitados e
especializados no atendimento a crianças e adolescentes vítimas de
abuso/exploração sexual;

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos
estipulados, implicará na adoção das medidas judiciais cabíveis à
espécie.
Da presente RECOMENDAÇÃO, sejam remetidas cópias aos seguintes
órgãos/autoridades:
01. Prefeito Municipal, para ciência e adoção das providências
necessárias;
02. Secretário Municipal de Saúde, de Educação e de Assistência
Social, para ciência e adoção das providências necessárias;
03. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA, para ciência e adoção das providências
necessárias;
04. Presidente do Conselho Municipal de Saúde, para ciência;
05. Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, para
ciência e divulgação entre as autoridades que o integram;

06. Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, por meio
eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial do MPPE;
07. Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para conhecimento.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Sanharó, 31 de julho de 2018

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO

RECOMENDAÇÃO Nº 009/2018

Auto MPPE: 2018/421163

Assunto: Vistoria obrigatória em Transporte Escolar (calendário 2019.1)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, neste ato
representado pela Promotora de Justiça que esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais, com fulcro nas disposições contidas no art.
127,“caput” e art. 129, incisos II, III e IX da Constituição da República;
art. 26, incisos I e V, art. 27, incisos I e II e parágrafo único, incisos I e IV
e art. 8º, todos da Lei n.º 8.625/93; no art. 5º, inciso I da LC n.º 75/93; e
art. 1º, inciso IV, da Lei n.º 7.347/85, e ainda:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público “a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis”, nos termos do artigo 127, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da Carta Cidadã, no qual se
estabelece que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;

CONSIDERANDO que a educação configura-se como formação integral
do ser humano, na qual incluem-se os aspectos físico, intelectual e
emocional, e que possui como uma de suas mais importantes extensões
o ensino escolar, o qual se constitui em um processo organizado de
transmissão, construção e reconstrução do conhecimento sistematizado;

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público Zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública
assegurados na Constituição Federal (art. 129, II, da CF);

CONSIDERANDO que o artigo 206 da Constituição Federal, assim
como o artigo 3º da Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da
Educação, determinam, ambos, que “o ensino será ministrado com base
nos seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola (...)”;

CONSIDERANDO que o dever do Estado com a educação, conforme
consta no artigo 208, inciso VII, da CF, será efetivado mediante a
garantia de atendimento ao educando, no ensino fundamental, através
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde;

CONSIDERANDO que o artigo 11, inciso VI, da LDB estabelece que os
Municípios incumbir-se-ão de: VI - assumir o transporte escolar dos
alunos da rede municipal;

RECOMENDAÇÃO Nº N.º 009/2018
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CONSIDERANDO a obrigatoriedade de realização de vistoria, com
periodicidade  semestral, em calendário pré-fixado, em toda a frota que
realiza o transporte público municipal;

CONSIDERANDO, que a vistoria atesta a regularidade dos veículos e
portanto, garantem que os alunos da rede municipal serão transportados
em segurança, possibilitando, assim, o acesso, frequência e
permanência nas salas de aulas;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.069/90 assegura à criança e ao
adolescente o direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o
trabalho;

RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito e a Secretaria Municipal de
Educação de Salgueiro o seguinte:

1) PROVIDENCIEM a apresentação de toda a frota dos veículos
destinados ao transporte escolar, conforme contratação já apresentada
à Promotoria de Justiça, à inspeção semestral agendada pelo DETRAN-
PE (18ª CIRETRAN), para o referido período 07.01.2019 a 1º.02.2019,
conforme tabela em anexo:

2) Após a devida vistoria, COMUNIQUEM até o dia 10.02.2019 o
completo cumprimento desta RECOMENDAÇÃO.

3) ESTABELEÇO o prazo de 05 (cinco) dias para que Vossas
Excelências informem acerca do acatamento da presente
Recomendação.

4) Caso haja renovação da frota escolar durante o período,
RECOMENDA-SE, ainda, que sejam contratados apenas os veículos
previamente vistoriados pelo DETRAN-PE.

5) Adverte, ainda que o não-cumprimento desta poderá acarretar a
instauração de inquérito civil público, bem como ação civil pública ou
outras ações de cunho administrativo e judicial, para que o Município
seja obrigado a adequar seu transporte escolar à legislação vigente.

Ao Secretário Ministerial ,  encaminhe-se cópia da presente
Recomendação:

1. A Prefeitura Municipal e Secretaria de Educação Municipal, para
conhecimento e providências;

2. À Secretaria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por meio digital, para que promova a publicação no Diário Oficial
Eletrônico;

3. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Educação por
meio digital, para fins de conhecimento e registro; e

4. Ao Conselho Superior do Ministério Público, por meio digital, para
conhecimento.

Autue-se. Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e
promova a juntada da Recomendação no PA nº 008/2018.

Publique-se, registre-se.

Salgueiro, 20 de dezembro de 2018.

MILENA DE OLIVEIRA SANTOS
2a Promotora de Justiça de Salgueiro

MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
2º Promotor de Justiça de Salgueiro

Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº  14/2018

Nº Autos 2018/23420

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco, com atuação
na defesa da Saúde, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso
IV, da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP n.º 002/2008 e
Resolução RES CSMP n.º 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, dando conta de indisponibilidade no fornecimento
de medicamentos a Ednaldo José dos Santos;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação. )

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no parágrafo
único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:

i. autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número    /2018,
procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica própria;

ii. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

iii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP da Saúde;

iv. nomear a servidora desta Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco,
Cláudia Silva de Lima, para funcionar como Secretária Escrevente;

v. registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

vi. notifique-se a Municipalidade, para que se informe, no prazo de 10
(dez) dias, sobre o recebimento do medicamento Amitiripilina, na medida
em que, ultrapassado prazo indicado na manifestação de fl. 12, o
paciente ainda está sem receber o medicamento;

vii. conclusos em 15 (quinze) dias, ou antes, com fato ou documento
novo.

PORTARIA Nº n.º  14/2018
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Joaquim Nabuco, 19 de dezembro de 2018.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça
Em exercício cumulativo

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco

Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº 15 /2018

Nº Autos 2018/250203

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco, com atuação
na defesa da Saúde, no uso das funções que lhe são conferidas pelo
art. 129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso
IV, da Lei Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP n.º 002/2008 e
Resolução RES CSMP n.º 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça, dando conta de indisponibilidade de transporte
para tratamento fora do domicílio;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação. )

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no parágrafo
único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:

i. autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número    /2018,
procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica própria;

ii. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

iii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP da Saúde;

iv. nomear a servidora desta Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco,
Cláudia Silva de Lima, para funcionar como Secretária Escrevente;

v. registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

PORTARIA Nº  n.º 15 /2018
Recife, 19 de dezembro de 2018

vi. notifique-se a declarante, a fim de que informe sobre a regularização
do problema;

vii. após, conclusos.

Joaquim Nabuco, 19 de dezembro de 2018.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco

Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº  16/2018

Nº Autos 2018/231543

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco, com atuação na defesa do
Patrimônio Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV,
da Lei Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, e Resolução RES CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça de Maraial, através do Ofício n.º 775/2018,
oriundo do CAOP/PPS, cujo objeto atine ao descumprimento das
normas relativas à transparência do COMSUL (Consórcio Público dos
Municípios da Mata Sul Pernambucana;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação.)

CONSIDERANDO que se encontra em vias de vencer o prazo fixado no
parágrafo único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão
do procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de diligências com vista à
instrução de Ação Civil Pública, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número    /2018,
procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica própria;

Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

Comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP do Patrimônio Público;

Nomear a servidora desta Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco,
Cláudia Silva de Lima, para funcionar como Secretária
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Escrevente;

Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Notifique-se o COMSUL para que se manifeste sobre o relatório
apresentado pelo CAOP, no prazo de 15 (quinze) dias.

Conclusos em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo.

    Joaquim Nabco, 18 de dezembro de 2018.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça
Em exercício cumulativo

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

PP N.º 002/2018

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N.º  009/2018

PP N.º 002/2018
AUTO N.º 2017/2809646
DOCUMENTO N.º 9553281

Pelo presente instrumento, firmado nos autos do PP n.º 002/2018, com
supedâneo nas disposições dos artigos 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, inciso I, da Lei nº
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 5º,
parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21/1998 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público), dos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/1985
(Lei da Ação Civil Pública), e do artigo 784, inciso IV, do Código de
Processo Civi l ,  o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através da Promotora de Justiça signatária, doravante
denominada COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE SANHARÓ,
através da Secretaria de Saúde, atualmente representada pelo Sr.
HERICO GILMAR DE ALMEIDA COSTA, brasileiro, portador do CPF nº
024.588.544-78, domiciliado nesta Cidade, doravante designado por
COMPROMISSÁRIO, E

Considerando que o art. 127 da Constituição da República atribui ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo um verdadeiro
implementador dos direitos humanos;

Considerando que o art. 129, II, da Constituição da República elenca
como função institucional do Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;

Considerando que o art. 196 da Lei Magna confere à assistência à
saúde o status de direito fundamental, sendo suas ações e serviços
considerados de relevância pública, garantidos mediante políticas
sociais e econômicas que visem à sua implementação;

Considerando o disposto no art. 2º da Lei 8.080/90, que estabelece que
“a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

Considerando que o direito à saúde, previsto constitucionalmente, pode
ser cobrado judicialmente, quando os gestores públicos estiverem
omissos. No caso, não pode haver discricionariedade do Executivo em
cumprir ou não essa
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política. Mas, diante do comando constitucional que assegura a saúde
como direito público subjetivo, representando uma prerrogativa jurídica
indisponível, extensiva à generalidade das pessoas (art. 196 da
Constituição Federal), o administrador está obrigado a garanti-la,
podendo ser compelido judicialmente;

Considerando que há quase dois anos a Secretaria Municipal de Saúde
tem fornecido irregularmente os produtos e medicamentos necessários
ao tratamento dos agravos que acometem duas crianças portadoras de
síndrome Congênita da Zika Virus residentes neste Município, sem que
o Município tenha implementado as medidas correlatas a contento;

Considerando que tais fatos noticiados ao Ministério Público foram
autuados, dando origem ao Procedimento Preparatório n.º 002/2018;

Considerando que, em diligências, se verificou que alguns produtos e
medicamentos prescritos pelos médicos e profissionais de saúde do
SUS foram fornecidos apenas parcialmente ou nao fornecidos, sob o
argumento de impontualidade do fornecedor;

Considerando que o fornecimento irregular dos produtos, serviços e
medicamentos traz prejuízos à saúde e à vida de duas crianças
portadoras de Síndrome Congênita da Zika Virus residentes neste
Município, contempladas neste PP, ao tempo em que revela falhas na
prestação dos serviços públicos de saúde e à dupla prioridade
constitucional de atenção estatal às crianças portadoras de deficiência,

CELEBRAM o  p resen te  TERMO DE COMPROMISSO E
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - O Município de Sanharó, através
da Secretaria Municipal de Saúde, se compromete a dispensar os
produtos (leite, fraldas e frascos), medicamentos e serviços abaixo
relacionados, mensalmente, na quantidade e apresentação prescritas
pelo médico assistente:

1.Em favor da criança MARIA ALÍCIA ARAÚJO ALVES, nascida em
07/12/2015, representada por sua genitora, HELEN NAIARA LEITE
ARAÚJO, CPF N.º 104.119.074-33, para fins de tratamento dos agravos
decorrentes do quadro de Síndrome Congênita da Zika Virus,
encefalopatia grave, epilepsia, disfagia grave e gastrostomia:
1.1.Transporte em veículo adequado pra tratamento fora do domicílio
(TFD) e equipado com ar-condicionado para continuidade do tratamento
médico e especializado contínuo, com espaço para 02 (dois)
acompanhantes, conforme prescrição médica, devido ao quadro
alérgico, o horário das consultas e para viabilizar o controle dos
episódios de engasgos, cianose facial e convulsões frequentes, devendo
adotar as medidas necessárias para o retorno da criança o mais rápido
possível, evitando sua permanência prolongada na estrada ou fora de
sua residência;
1.2.60 (sessenta) frascos de dieta;
1.3.150 (cento e cinquenta) fraldas XG, ante a comprovada alergia da
criança, conforme orientação médica, independentemente da marca;
1.4.30 (trinta) unidades de “equipo”;
1.5.12 (doze) latas de leite Pediassure, sendo este o único alimento
ingerido pela criança;
1.6.30 (trinta) seringas de 60ml ou de volume compatível para a
administração;
1.7.01 (uma) caixa de luvas para procedimento;
1.8.30 (trinta) pacotes de gaze;
1.9.02 (dois) espessante, o que será objeto de inclusão na próxima
licitação, sendo fornecido a partir do mês de março de 2019;
1.10.06 (seis) frascos de Carbamazepina;
1.11.04 (quatro) caixas de Clobazam (Frisium);
1.12.03 (três) frascos de Domperidona;
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1.13.1,5 (uma e meia) caixa de Muvinlax;
1.14.02 (duas) Nasonex;
1.15.01 (uma) caixa de Muvinlax com 30 (trinta) comprimidos;
1.16.02 (duas) caixa de Losec Mupis com 14 (catorze) comprimidos
cada;
1.17.01 (uma) caixa de Montelucaste com 30 (trinta) comprimidos;

2.Em favor da criança JOÃO MIGUEL ANTÔNIO DE SOUZA BEZERRA,
nascido em 18/11/2015, representada por sua genitora, ANA PAULA DE
SOUZA SILVA, RG N.º 7.558.340 SDS/PE, para fins de tratamento dos
agravos decorrentes do quadro de Síndrome Congênita da Zika Virus,
com quadro de paralisia cerebral, comprometimento mental, atraso no
desenvolvimento neuropsicomotor e déf ic i t  no crescimento
ponderoestatural secundário a doença de base e disfagia moderada:
2.1.Transporte em veículo adequado pra tratamento fora do domicílio
(TFD) para continuidade do tratamento médico e especializado contínuo,
com espaço para 02 (dois) acompanhantes, conforme prescrição
médica, devido ao quadro alérgico, o horário das consultas e para
viabilizar o controle dos episódios de engasgos, cianose facial e
convulsões frequentes, devendo adotar as medidas necessárias para o
retorno da criança o mais rápido possível, evitando sua permanência
prolongada na estrada ou fora de sua residência;
2.2.150 (cento e cinquenta) fraldas G, ante a comprovada alergia da
criança, conforme orientação médica, independentemente da marca;
2.3.06 (seis) latas de suplemento alimentar (leite) Fortine;
2.4.06 (seis) latas de suplemento alimentar (leite) Milnutri Complete;
2.5.01 (uma) caixa de SABRIL com 60 (sessenta) comprimidos;
2.6.04 (quatro) espessante, o que será objeto de inclusão na próxima
licitação, sendo fornecido a partir do mês de março de 2019.

 CLÁUSULA SEGUNDA  – DO PRAZO - O prazo para a dispensação
dos referidos medicamentos deverá obedecer à orientação/prescrição
médica, até no máximo o dia 30 (trinta) de cada mês, improrrogável;
2.1. Em caso de comprovada justificativa, o compromissário deve
apresentar as medidas coercitivas adotadas junto ao fornecedor para
solucionar a questão, tudo sob pena de multa, ante o risco de morte dos
pacientes;
2.2. Os medicamentos e produtos acima podem sofrer alterações
definidas pelos médicos e profissionais de saúde das várias
especialidades, o que deverá ser previamente apresentado pela parte à
Secretaria de Saúde no prazo de 15 (quinze) dias, bem como ao MPPE
para fins de aditamento do TAC;

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE FORNECIMENTO - O local de
dispensação dos produtos e medicamentos será na recepção da
Secretaria Municipal de Saúde, localizado nesta cidade, devendo
qualquer alteração a esse respeito ser informada com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, a esta Promotoria de Justiça;

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

4.1. O COMPROMISSÁRIO deverá realizar procedimento licitatório para
aquisição dos produtos e medicamentos no prazo de até 60 (sessenta)
dias, SALVO se já tenha sido realizado, devendo apresentar a esta
Promotoria de Justiça todos os documentos concernentes à licitação em
mídia digital, com o comprovado dimensionamento da demanda, para
fins de acompanhamento pelo MPPE, diante das sucessivas
reclamações apresentadas quanto ao fornecimento de suplemento
alimentar e da reiterada impontualidade dos fornecedores;

4.2. O COMPROMISSÁRIO deverá efetuar controle rígido sobre o
fornecimento dos produtos e medicamentos fornecidos ao

paciente, encaminhando dentro dos primeiros 12 (DOZE) meses da
vigência deste termo cópia da ficha de controle mensal com
especificação de TODOS os itens fornecidos e listados na cláusula
primeira, iniciando-se em janeiro de 2019, no prazo máximo de 15
(quinze) dias a contar do fim do prazo conferido para o cumprimento de
cada qual (até 15/01 para comprovação do mês de dezembro de 2018, e
assim sucessivamente). A não comprovação, por parte do
COMPROMISSÁRIO, do estatuído neste TAC, equivale ao não
cumprimento da cláusula;

4.3 - Sem prejuízo do disposto no item 4.2., o MPPE poderá, para fins
de verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo
COMPROMISSÁRIO, requisitar outras informações, documentos ou
realizar, diretamente ou mediante requisição aos órgãos ou entidades
pertinentes, as vistorias ou fiscalizações necessárias, devendo o
COMPROMISSÁRIO franquear às partes e aos pacientes acesso à ficha
de controle para fins de cópia ou consulta;

4.4 - O MPPE não será responsável por quaisquer compromissos
assumidos pelo COMPROMISSÁRIO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente TAC, bem como por qualquer dano
ou inden ização a  terce i ros ,  em decor rênc ia  de a tos  do
COMPROMISSÁRIO, de seus dirigentes, empregados, prepostos ou
subordinados;

4.5 - O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende a
fiscalização ampla, irrestrita e permanente do TOMADOR DO
COMPROMISSO por quaisquer outros órgãos ou instituições, no que
respeita ao exercício de suas atribuições e prerrogativas legais;

4.6 - A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva do COMPROMISSÁRIO, no
que concerne às obrigações ajustadas e às suas consequências e
implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO

5.1 - Em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações
convencionadas neste termo, a partir da data de sua ocorrência, fica
estipulado, nos termos do art. 5°, § 6° da Lei 7.347/85, multa diária no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ser aplicada direta, pessoal e
exclusivamente ao gestor público representante do COMPROMISSÁRIO
Município de Sanharó - Secretaria de Saúde, Sr. Hérico Gilmar de
Almeida Costa, respondendo pelos valores da multa o patrimônio
particular do gestor;

5.2 - No caso de o gestor público signatário deste termo deixar o cargo
ocupado durante a vigência deste termo, não será eximido do
pagamento da multa ora pactuada, que incidirá entretanto até o último
dia em que o gestor ocupou o cargo;

5.3 - Na hipótese da cláusula anterior, o gestor público que assumir as
funções do ora signatário, na qualidade de representante legal do
COMPROMISSÁRIO Município de Sanharó – Secretaria de Saúde, não
se eximirá do cumprimento das cláusulas deste termo, ficando porém
isento da multa pessoal, que será atribuída  exclusivamente ao
Município, tendo seu valor entretanto duplicado;

5.4 - Até que regularizado o cumprimento da obrigação, quando então
cessará a incidência da multa referida nas cláusulas anteriores,
conforme o caso, os valores serão revertidos para o fundo de que cuida
o art. 13 da Lei 7.347/85, sem prejuízo de outras obrigações em que
venham a incidir sobre a parte infratora, em razão da responsabilidade
civil, administrativa ou penal;

5.5 - A multa referida nas cláusulas anteriores, conforme o caso, serão
executadas judicialmente, sendo necessário para execução da presente
multa tão-somente auto de constatação ou documento equivalente, em
que se verifique o não
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cumprimento do acordo ora pactuado;

5.6 - A multa a cargo do Município, quando cabível, deve ter seu valor,
quando executada, prioritariamente retirado da verba destinada à
publicidade e propaganda do Município;

5.7 - O COMPROMISSÁRIO apenas se exime do cumprimento do
acordado neste termo em decorrência de caso fortuito ou força maior a
que não tenha dado causa. Em hipótese alguma poderá o
COMPROMISSÁRIO alegar ausência de recursos públicos como
justificativa para o descumprimento do acordo, tendo em vista as ações
prioritárias que devem ser dispensadas à saúde, bem como o longo
tempo transcorrido desde que as irregularidades foram constatadas;

5.8 - O Ministério Público poderá, a qualquer tempo, diante de novas
informações ou se assim as circunstâncias o exigirem, requisitar
informações e dar início a procedimento administrativo e inquérito civil
investigatórios, responsabilizando aqueles que descumprirem ou
CONTRIBUIREM de qualquer modo para o descumprimento do
presente termo, dando por encerrado em função da celebração do
presente o respectivo Procedimento Preparatório instaurado no âmbito
desta Promotoria de Justiça, em relação ao Município de Sanharó, o
qual deve ser arquivado;

5.9 - Sem prejuízo da multa retro ajustada, o Secretário de Saúde de
Sanharó declara ter plena ciência de que a não adoção das medidas ora
ajustadas nos prazos convencionados configurará ato de improbidade
administrativa, sem prejuízo da responsabilização de detentores de
cargos eletivos e servidores que contribuírem e qualquer modo para o
descumprimento do presente.

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de
Sanharó como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – DO ADITAMENTO - O presente Termo de
Ajustamento de Conduta poderá ser aditado, de modo a garantir os
direitos dos pacientes ou se adequar à legislação posterior.

CLÁUSULA NONA – DOS EFEITOS - Este compromisso produzirá
efeitos legais a partir da celebração, e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, na forma do artigo 784, inciso IV, do Código de Processo
Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, em quatro vias, devidamente assinadas,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Pela Promotora de
Justiça abaixo subscrita foi referendado o compromisso celebrado, com
base no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, conferindo-lhe
natureza de título executivo extrajudicial.

Dado e passado nesta Cidade de Sanharó, aos 18 de dezembro de
2018, que vai devidamente assinado pelas partes.

Sanharó, Pernambuco, 18 de DEZEMBRO de 2018.

MUNICIPIO DE SANHARÓ – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

HERICO GILMAR DE ALMEIDA COSTA
Secretário Municipal de Saúde
COMPROMISSÁRIO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça da Comarca de Sanharó
COMPROMITENTE

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

NF Nº 2018/373746

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N.º 010/2018

NF
AUTO N.º 2018/373746
DOCUMENTO N.º 10303959

Pelo presente instrumento, firmado nos autos da NF n.º 2018/373746,
com supedâneo nas disposições dos artigos 127 e 129, inciso II, da
Constituição Federal, artigo 27, parágrafo único, inciso I, da Lei nº
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 5º,
parágrafo único, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 21/1998 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público), dos artigos 5º e 6º da Lei nº 7.347/1985
(Lei da Ação Civil Pública), e do artigo 784, inciso IV, do Código de
Processo Civi l ,  o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através da Promotora de Justiça signatária, doravante
denominada COMPROMITENTE, e o MUNICÍPIO DE SANHARÓ,
através da Secretaria de Saúde, atualmente representada pelo Sr.
HERICO GILMAR DE ALMEIDA COSTA, brasileiro, portador do CPF nº
024.588.544-78, domiciliado nesta Cidade, doravante designado por
COMPROMISSÁRIO, E

Considerando que o art. 127 da Constituição da República atribui ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sendo um verdadeiro
implementador dos direitos humanos;

Considerando que o art. 129, II, da Constituição da República elenca
como função institucional do Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia;

Considerando que o art. 196 da Lei Magna confere à assistência à
saúde o status de direito fundamental, sendo suas ações e serviços
considerados de relevância pública, garantidos mediante políticas
sociais e econômicas que visem à sua implementação;

Considerando o disposto no art. 2º da Lei 8.080/90, que estabelece que
“a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

Considerando que o direito à saúde, previsto constitucionalmente, pode
ser cobrado judicialmente, quando os gestores públicos estiverem
omissos. No caso, não pode haver discricionariedade do Executivo em
cumprir ou não essa política. Mas, diante do comando constitucional que
assegura a saúde como direito público subjetivo, representando uma
prerrogativa jurídica indisponível, extensiva à generalidade das pessoas
(art. 196 da Constituição Federal), o administrador está obrigado a
garanti-la, podendo ser compelido judicialmente;

Considerando que há quase dois anos a Secretaria Municipal de Saúde
tem fornecido irregularmente os produtos e medicamentos necessários
ao tratamento dos agravos que acometem uma criança portadora de
encefalopatia crônica não progressiva, residente neste Município, sem
que o Município
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tenha implementado as medidas correlatas a contento;

Considerando que tais fatos noticiados ao Ministério Público foram
autuados, dando origem a Notícia de Fato n.º 2018/373746;

Considerando que, em diligências, se verificou que alguns produtos e
medicamentos prescritos pelos médicos e profissionais de saúde do
SUS foram fornecidos apenas parcialmente ou não fornecidos, sob o
argumento de impontualidade do fornecedor;

Considerando que o fornecimento irregular dos produtos, serviços e
medicamentos traz prejuízos à saúde e à vida da criança portadora de
encefalopatia crônica não progressiva, residente neste Município,
contemplada nesta NF, ao tempo em que revela falhas na prestação dos
serviços públicos de saúde e à dupla prioridade constitucional de
atenção estatal às crianças portadoras de deficiência,

CELEBRAM o  p resen te  TERMO DE COMPROMISSO E
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO - O Município de Sanharó, através
da Secretaria Municipal de Saúde, se compromete a dispensar os
produtos (leite, botton) e medicamentos abaixo relacionados,
mensalmente, na quantidade e apresentação prescritas pelo médico
assistente:

1.Em favor da criança MÁRCIO VICTOR MACIEL DA SILVA, nascido
em 29/11/2006, representado por sua genitora, JUCILENE MACIEL DE
OLIVEIRA, CPF N.º 069.995.914-40, para fins de tratamento dos
agravos decorrentes do quadro de encefalopatia crônica não
progressiva, disfagia grave, secundária à encefalopatia:
1.1.15 (quinze) latas de leite Nutrison Soya (lata com 800grs), sendo
este o único alimento ingerido pela criança;
1.2.03 (três) caixas de Baclofeno;
1.3.02 (duas) caixas de Topiromato;
1.4.04 (quatro) caixas de Depakene;
1.5.03 (três) caixas de Clobazam (Frisium);
1.6.Boton de gastrotomia balonado ou estrelado de 20FR (diâmetro)
com 2,5cm (comprimento), substituído anualmente.

 CLÁUSULA SEGUNDA  – DO PRAZO - O prazo para a dispensação
dos referidos medicamentos deverá obedecer à orientação/prescrição
médica, até no máximo o dia 30 (trinta) de cada mês, improrrogável;
2.1. Em caso de comprovada justificativa, o compromissário deve
apresentar as medidas coercitivas adotadas junto ao fornecedor para
solucionar a questão, tudo sob pena de multa, ante o risco de morte dos
pacientes;
2.2. Os medicamentos e produtos acima podem sofrer alterações
definidas pelos médicos e profissionais de saúde das várias
especialidades, o que deverá ser previamente apresentado pela parte à
Secretaria de Saúde no prazo de 15 (quinze) dias, bem como ao MPPE
para fins de aditamento do TAC. No caso do boton, o paciente deve
solicitar a troca com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência com
laudo médico;

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL DE FORNECIMENTO - O local de
dispensação dos produtos e medicamentos será na recepção da
Secretaria Municipal de Saúde, localizado nesta cidade, devendo
qualquer alteração a esse respeito ser informada com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, a esta Promotoria de Justiça;

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

4.1. O COMPROMISSÁRIO deverá realizar procedimento licitatório para
aquisição dos produtos e medicamentos no prazo de até 60 (sessenta)
dias, SALVO se já tenha sido realizado, devendo apresentar a esta
Promotoria de Justiça

todos os documentos concernentes à licitação em mídia digital, com o
comprovado d imensionamento da demanda,  para f ins de
acompanhamento pelo MPPE, diante das sucessivas reclamações
apresentadas quanto ao fornecimento de suplemento alimentar e da
reiterada impontualidade dos fornecedores;

4.2. O COMPROMISSÁRIO deverá efetuar controle rígido sobre o
fornecimento dos produtos e medicamentos fornecidos ao paciente,
encaminhando dentro dos primeiros 12 (DOZE) meses da vigência deste
termo cópia da ficha de controle mensal com especificação de TODOS
os itens fornecidos e listados na cláusula primeira, iniciando-se em
janeiro de 2019, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do fim do
prazo conferido para o cumprimento de cada qual (até 15/01 para
comprovação do mês de dezembro de 2018, e assim sucessivamente).
A não comprovação, por parte do COMPROMISSÁRIO, do estatuído
neste TAC, equivale ao não cumprimento da cláusula;

4.3 - Sem prejuízo do disposto no item 4.2., o MPPE poderá, para fins
de verificação do cumprimento das obrigações assumidas pelo
COMPROMISSÁRIO, requisitar outras informações, documentos ou
realizar, diretamente ou mediante requisição aos órgãos ou entidades
pertinentes, as vistorias ou fiscalizações necessárias, devendo o
COMPROMISSÁRIO franquear às partes e aos pacientes acesso à ficha
de controle para fins de cópia ou consulta;

4.4 - O MPPE não será responsável por quaisquer compromissos
assumidos pelo COMPROMISSÁRIO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente TAC, bem como por qualquer dano
ou inden ização a  terce i ros ,  em decor rênc ia  de a tos  do
COMPROMISSÁRIO, de seus dirigentes, empregados, prepostos ou
subordinados;

4.5 - O disposto no presente TAC não limita, impede ou suspende a
fiscalização ampla, irrestrita e permanente do TOMADOR DO
COMPROMISSO por quaisquer outros órgãos ou instituições, no que
respeita ao exercício de suas atribuições e prerrogativas legais;

4.6 - A existência e atuação da fiscalização em nada restringe a
responsabilidade única, integral e exclusiva do COMPROMISSÁRIO, no
que concerne às obrigações ajustadas e às suas consequências e
implicações próximas ou remotas.

CLÁUSULA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO

5.1 - Em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações
convencionadas neste termo, a partir da data de sua ocorrência, fica
estipulado, nos termos do art. 5°, § 6° da Lei 7.347/85, multa diária no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a ser aplicada direta, pessoal e
exclusivamente ao gestor público representante do COMPROMISSÁRIO
Município de Sanharó - Secretaria de Saúde, Sr. Hérico Gilmar de
Almeida Costa, respondendo pelos valores da multa o patrimônio
particular do gestor;

5.2 - No caso de o gestor público signatário deste termo deixar o cargo
ocupado durante a vigência deste termo, não será eximido do
pagamento da multa ora pactuada, que incidirá entretanto até o último
dia em que o gestor ocupou o cargo;

5.3 - Na hipótese da cláusula anterior, o gestor público que assumir as
funções do ora signatário, na qualidade de representante legal do
COMPROMISSÁRIO Município de Sanharó – Secretaria de Saúde, não
se eximirá do cumprimento das cláusulas deste termo, ficando porém
isento da multa pessoal, que será atribuída  exclusivamente ao
Município, tendo seu valor entretanto duplicado;

5.4 - Até que regularizado o cumprimento da obrigação, quando então
cessará a incidência da multa referida nas cláusulas anteriores,
conforme o caso, os valores serão revertidos para o
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fundo de que cuida o art. 13 da Lei 7.347/85, sem prejuízo de outras
obrigações em que venham a incidir sobre a parte infratora, em razão da
responsabilidade civil, administrativa ou penal;

5.5 - A multa referida nas cláusulas anteriores, conforme o caso, serão
executadas judicialmente, sendo necessário para execução da presente
multa tão-somente auto de constatação ou documento equivalente, em
que se verifique o não cumprimento do acordo ora pactuado;

5.6 - A multa a cargo do Município, quando cabível, deve ter seu valor,
quando executada, prioritariamente retirado da verba destinada à
publicidade e propaganda do Município;

5.7 - O COMPROMISSÁRIO apenas se exime do cumprimento do
acordado neste termo em decorrência de caso fortuito ou força maior a
que não tenha dado causa. Em hipótese alguma poderá o
COMPROMISSÁRIO alegar ausência de recursos públicos como
justificativa para o descumprimento do acordo, tendo em vista as ações
prioritárias que devem ser dispensadas à saúde, bem como o longo
tempo transcorrido desde que as irregularidades foram constatadas;

5.8 - O Ministério Público poderá, a qualquer tempo, diante de novas
informações ou se assim as circunstâncias o exigirem, requisitar
informações e dar início a procedimento administrativo e inquérito civil
investigatórios, responsabilizando aqueles que descumprirem ou
CONTRIBUIREM de qualquer modo para o descumprimento do
presente termo, dando por encerrado em função da celebração do
presente a respectiva NOTÍCIA DE FATO instaurada no âmbito desta
Promotoria de Justiça, em relação ao Município de Sanharó, a qual deve
ser arquivada;

5.9 - Sem prejuízo da multa retro ajustada, o Secretário de Saúde de
Sanharó declara ter plena ciência de que a não adoção das medidas ora
ajustadas nos prazos convencionados configurará ato de improbidade
administrativa, sem prejuízo da responsabilização de detentores de
cargos eletivos e servidores que contribuírem e qualquer modo para o
descumprimento do presente.

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de
Sanharó como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

CLÁUSULA OITAVA – DO ADITAMENTO - O presente Termo de
Ajustamento de Conduta poderá ser aditado, de modo a garantir os
direitos do paciente ou se adequar à legislação posterior.

CLÁUSULA NONA – DOS EFEITOS - Este compromisso produzirá
efeitos legais a partir da celebração, e terá eficácia de título executivo
extrajudicial, na forma do artigo 784, inciso IV, do Código de Processo
Civil.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, em quatro vias, devidamente assinadas,
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Pela Promotora de
Justiça abaixo subscrita foi referendado o compromisso celebrado, com
base no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, conferindo-lhe
natureza de título executivo extrajudicial.

Dado e passado nesta Cidade de Sanharó, aos 18 de dezembro de
2018, que vai devidamente assinado pelas partes.

Sanharó, Pernambuco, 18 de DEZEMBRO de 2018.

MUNICIPIO DE SANHARÓ – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

HERICO GILMAR DE ALMEIDA COSTA
Secretário Municipal de Saúde
COMPROMISSÁRIO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça da Comarca de Sanharó
COMPROMITENTE

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente

Notícia de fato nº 59/2018
Arquimedes: Auto 2018/427908 Doc 10504119

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O   n º  1 2 / 2 0 1 8

CONSIDERANDO a previsão contida no Art. 201, inciso VI da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) quanto à
instauração de procedimentos administrativos, como mais um
instrumento para o exercício das funções institucionais do Ministério
Público, na proteção aos direitos e garantias das crianças e dos
adolescentes;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP nº 001/2016
estabeleceu, no seu art. 8º, inciso II, que o procedimento administrativo
é o instrumento próprio para acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições, sem caráter investigativo
cível ou penal, devendo ser instaurado por portaria sucinta com
delimitação do seu objeto;

CONSIDERANDO, ainda, que a notícia de fato em tela, instaurada a
partir de cópia da ata de audiência concentrada, enviada pela Juíza da
1ª Vara da Infância e Juventude, apontou a necessidade de discutir a
criação de um espaço institucional na modalidade casa de passagem ou
de outras medidas que possam atender e preparar adolescentes que
pela faixa etária e perfil sócio-familiar apresentam maiores dificuldades
para adaptação inicial nas hipóteses de acolhimento, o que também é
observado por estas Promotorias de Justiça;

CONSIDERANDO que a discussão para este modelo de política pública
a ser realizado com os órgãos da rede de proteção, responsáveis pelo
acolhimento institucional, será melhor conduzido por meio de um
procedimento administrativo próprio o qual permite colher mais
informações, inclusive as alterações das normas aplicáveis ao serviço;

RESOLVO instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo específico de acompanhar a necessidade da política
pública da Casa de Passagem ou outra medida que evite conflitos e
evasões advindas da entrada de adolescentes que precisam ser
previamente preparados para a inserção numa casa de acolhida
permanente, determinando desde logo:

a) proceder com os necessários registros no sistema de gestão de autos
Arquimedes;

b) oficiar à Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude Políticas
Drogas e Direitos Humanos e ao COMDICA para, no
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Recife, 21 de dezembro de 2018
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prazo de 15 (quinze) dias, informar se há discussão ou deliberação do
órgão sobre o referido tema;

c) enviar esta portaria, por meio eletrônico, à publicação em Diário
Oficial para fins de atender ao princípio da publicidade.

Recife, 21 de dezembro de 2018.

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
 Promotora de Justiça em exercício cumulativo

JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
33º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANHARÓ

PORTARIA Nº. 027/2018
INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 004/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça em exercício na Comarca de Sanharó/PE, no uso
de suas atribuições, com fulcro nos artigos 127 caput e 129, incisos II e
VI, da Constituição Federal; nos artigos 26, inc. I, da Lei Federal nº
8.625/93; no art. 201, incisos VI e VIII, da Lei Federal nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente); e no art. 8º da Resolução RES-
CSMP nº 001/2016, que disciplina o Procedimento Administrativo no
âmbito do MPPE, e
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, conforme
estabelece o art. 201, incisos V, VI e VIII, da Lei n.º 8.069/90, zelar pelo
efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças
e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos
relativos à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (art. 227, caput, da Constituição da República de 1988, e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
essa proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais (art. 5º,
do da ECA);
CONSIDERANDO o disposto no art. 13 do Estatuto, que os casos de
suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar, sem prejuízo de
outras providências legais, e que, por força do art. 245 do mesmo
Diploma Legal, deixar o médico, professor ou responsável por
estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-
escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-
tratos contra criança ou adolescente constitui infração administrativa;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito consiste na inviolabilidade
da integridade física e moral da criança e do adolescente, abrangendo a
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores,
ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17, ECA);
CONSIDERANDO que é dever de todos velar pela dignidade da criança
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);
CONSIDERANDO que é dever dos profissionais que atendem crianças
e adolescentes vítimas adotar medidas para antecipar,

PORTARIA Nº Nº. 027/2018
Recife, 31 de julho de 2018

limitar e reduzir o número de entrevistas e declarações, dando
efetividade aos princípios da intervenção precoce e da intervenção
mínima (art. 100, parágrafo único, incisos VI e VII, ECA) e demais
direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente;
CONSIDERANDO o disposto no art. 208, inciso XI do ECA, incluído pela
Lei nº 13.431/2017, que destaca a possibilidade de ações de
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao
adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular de
políticas e programas integrados de atendimento à criança e ao
adolescente vítima ou testemunha de violência;
CONSIDERANDO o disposto no Plano Nacional de Enfrentamento da
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, aprovado pelo
CONANDA, por meio da Resolução nº 162, de 28 de janeiro de 2014;
CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 169, de 13 de novembro
de 2014, que dispõe sobre a proteção dos direitos de crianças e
adolescentes em atendimento por órgãos e entidades do Sistema de
Garantia de Direitos;
CONSIDERANDO a necessidade de propiciar à vítima de violência
sexual atendimento humanizado e multidisciplinar, não só na área da
saúde, mas também quando da realização do registro de ocorrência,
através de escuta qualificada ou depoimento especial da criança ou
adolescente, e da realização da perícia médico-legal, permanecendo em
instalações adequadas e com profissionais capacitados para este
atendimento;
CONSIDERANDO o documento “Linha de Cuidado para a Atenção
Integrada à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em
Situação de Violência – Orientação para Gestores e Profissionais de
Saúde”, publicado pelo Ministério da Saúde, em 2010, que busca
articular a produção do cuidado, desde a atenção primária até o mais
complexo nível de atenção, exigindo, ainda, a interação com os demais
sistemas para a garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e
adolescentes;
CONSIDERANDO, nesse contexto, o disposto no Decreto Presidencial
nº 7.958, de 13 de março de 2013, que estabelece diretrizes para o
atendimento humanizado às vítimas de violência sexual pelos
profissionais da área de segurança pública e da rede de atendimento do
Sistema Único de Saúde (SUS);
CONSIDERANDO a Portaria nº 528 do Ministério da Saúde, de 1º de
abril de 2013, que define regras para habilitação e funcionamento dos
Serviços de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência
Sexual no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), determinando que
os serviços de referência funcionem ininterruptamente, ou seja, em
regime integral, 24 (vinte e quatro) horas por dia e nos 7 (sete) dias da
semana, e sem interrupção da continuidade entre os turnos (art. 10);
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 1.271, de 6 de junho de
2014, do Ministério da Saúde, que define a Lista Nacional de Notificação
Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos
serviços de saúde públicos e privados em todo território nacional;
CONSIDERANDO que a Lei nº 13.431, de 4 de Abril de 2017,
estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente
vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 8.069/90 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), prevendo a realização da escuta
especializada, que é o procedimento de entrevista sobre situação de
violência com a criança ou adolescente perante o órgão da rede de
proteção, e o depoimento especial, que é o procedimento de oitiva da
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante
autoridade policial ou judiciária, objetivando-se evitar a revitimização e
repetição da violência sofrida pela vítima nas várias instâncias de
proteção  (artigos 7º e 8º da Lei nº 13.431/17);
CONSIDERANDO que a referida lei determina a integração entre os
órgãos que executam as políticas de atendimento de crianças e
adolescentes, trazendo obrigações nas áreas de Saúde, Assistência
Social, Segurança Pública e Justiça, preconizando o direito a amparo
médico, psicológico e social
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imediato à criança vítima de violência e estabelece prioridade na coleta
de provas e evidências do ilícito;
CONSIDERANDO que a referida lei também prevê que o poder público
poderá criar programas, serviços ou equipamentos que proporcionem
atenção e atendimento integral e interinstitucional às crianças e
adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, compostos por
equipes multidisciplinares, contando com delegacias especializadas,
serviços de saúde, perícia médico-legal, serviços socioassistenciais,
entre outros e deverão estabelecer parcerias em caso de
indisponibi l idade de serviços de atendimento;
CONSIDERANDO a necessidade de efetivação de política pública de
atendimento à criança e adolescente vítima de violência e a garantia de
plena proteção e atendimento humanizado;
CONSIDERANDO que a integração entre os órgãos que executam as
políticas públicas de atendimento, na forma prevista pela Lei nº
13.431/17, concretiza-se através da implementação de Centro de
Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC), equipamento
interinstitucional para o atendimento de crianças e adolescentes vítimas
de violência sexual, ou através da elaboração de um fluxo de
atendimento municipal pactuado entre os órgãos que compõem a rede
de proteção do município;
CONSIDERANDO que o CMDCA desempenha função considerada
como de interesse público relevante (art. 89 do ECA), exatamente por
ser o órgão que, em essência, delibera e controla as ações municipais
da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente,
desempenhando, assim, papel central na formação da rede municipal de
proteção às crianças e adolescentes;
CONSIDERANDO que, no âmbito da infância e adolescência, as
deliberações do CMDCA vinculam o Poder Executivo;
CONSIDERANDO que a ratio dos Conselhos é conferir a mobilidade
necessária em matéria tão sensível, como aquela afeta à infância e à
juventude,  permi t indo que um órgão públ ico ,  dotado de
representatividade popular, defina as prioridades que lhe pareçam mais
adequadas à satisfação do interesse público;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com
a finalidade de fiscalizar a implementação de fluxo operacional de
atendimento a crianças e adolescentes vítimas de violência;

Art. 2º Nomear Nathália Fernanda Cordeiro leite de Assis, servidora à
disposição lotada nesta Promotoria de Justiça, para secretariar os
trabalhos e cumprir as diligências, os quais serão desenvolvidos nos
autos;
Art. 3º. Requisitar, no prazo de 10 (dez) dias, ao Presidente do Conselho
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA,
Presidente do Conselho Municipal de Saúde do Município de Sanharó e
ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, instruindo os ofícios com cópia da
presente Portaria de instauração de Procedimento Administrativo, as
seguintes informações:
a) Existem serviços de saúde ofertados no Município Sanharó
destinados especificamente ao atendimento de crianças e adolescentes
vítimas de violência?
b) Existe fluxo de atendimento multidisciplinar criado para acolher e
acompanhar a criança ou o adolescente vítima de qualquer tipo de
violência?
c) Os profissionais de saúde, de assistência social e de educação do
Município recebem algum tipo de capacitação para o atendimento, o
acolhimento, a escuta e o acompanhamento de criança e adolescente
vítima de violência?
d) Há planos e/ou política municipal voltada para a prevenção e o
atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência?
Art. 4º. Determinar que, após o envio do ofício supra, seja expedida
recomendação direcionada ao Presidente do CMDCA, ao Prefeito
Municipal, aos Secretários de Saúde, de Assistência Social e de
Educação, ao Diretor do Hospital, ao Conselho Tutelar e aos órgãos de
segurança para que:

a) seja elaborado um Plano Municipal de Prevenção e Atendimento a
crianças e adolescentes vítimas de violência;
b) seja criado um fluxo de atendimento a crianças e adolescentes
vítimas de violência, pactuado e ratificado entre essas instâncias e o
Ministério Público; e
c) seja garantida a normatização do fluxo único, através de Resolução,
Portaria ou outro instrumento de normatização que garanta plena
execução por cada órgão, de forma integrada e efetiva.
Art. 5º. Registre-se no Sistema Arquimedes e autue-se a presente
Portaria, com a juntada dos documentos anexos;
Art. 6º. Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do MPPE;
Art. 7º. Encaminhe-se cópia ao Conselho Superior e à Corregedoria-
Geral do MPPE, bem como ao Centro Operacional de Apoio à Infância e
Juventude – CAOPIJ, para conhecimento;
Art. 8º. Após, venham-me conclusos os autos. Cumpra-se.
Sanharó/PE, 31 de julho de 2018.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sanharó

Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº         /2018

Nº Autos 2018/266680

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco, com atuação na defesa da
cidadania, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional n.º 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP n.º 001/2012, com
redação determinada pela RES-CSMP n.° 001/2015 (DOE 05/03/2015) e
ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça pela Procuradoria Geral da República e pelo
CAOP Cidadania, dando conta de decisão proferida em Juízo referente
à aposentadoria especial de servidores públicos com deficiência, para a
obtenção, na via administrativa, de aposentadoria especial;

CONSIDERANDO que a Promotora de Justiça subscritora somente
assumiu o exercício cumulativo em novembro de 2018, na forma da
POR-PGJ n.° 2.095/2018, de 26/10/2018;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação.)

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no parágrafo
único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista à
instauração de Ação Civil Pública, celebração de TAC, oferecimento de
medida de proteção ou arquivamento das peças de informações, nos
termos da lei, e para tanto:
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Recife, 18 de dezembro de 2018
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RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO adotando-se as
seguintes providências:
i. registre-se no Arquimedes;

ii. encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

iii. comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP da Cidadania;

iv. nomear a servidora desta Promotoria de Justiça de Joaquim Nabuco,
Cláudia Silva de Lima, para funcionar como Secretária Escrevente;

v. notifique-se a NABUCOPREV para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
informe acerca dos pedidos de aposentadoria especial de servidores
públicos municipais com deficiência;

vi. conclusos em 20 (vinte) dias, ou antes, com fato ou documento novo.

    Joaquim Nabuco, 18 de dezembro de 2018.

Regina Wanderley Leite de Almeida
Promotora de Justiça
Em exercício cumulativo

REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco

Promotoria de Justiça de Aliança

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO nº 008/2018
NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL nº 008/2018

Nº Autos ______/___________
Nº documento ______________

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Aliança, com atuação na defesa do Patrimônio
Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei
Nacional nº 8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP nº 002/2008 e Resolução
RES CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a notícia de fato trazida ao conhecimento desta
Promotoria de Justiça de Aliança, através do Ofício nº 1770/2018
oriundo do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do
Patr imônio Públ ico e Socia l ,  que encaminha o Of íc io  nº
00382/2018/TCE-PE/MPCO-RCD, cujo objeto atine a Representação
oriunda do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, tendo em
vista que, conforme os autos do processo TC nº 17100009-2 (exercício
de 2016),  em relação ao REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DA
PREFEITURA DE ALIANÇA (RPPS), há indícios de apropriação indébita
previdenciária (art. 168-A do CP), uma vez que no exercício de 2016
fora descontada da remuneração dos servidores e não recolhida ao
Instituto de previdência a quantia de R$ 454.892,02. Da mesma forma,
não houve repasse de parte da contribuição patronal no importe de R$
935.138,13);

CONSIDERANDO que em relação ao Regime Geral de Previdência
(RGPS), não houve repasse da parte da contribuição patronal no
importe de R$ 935.138,13;

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO nº 008/2018
Recife, 19 de novembro de 2018

CONSIDERANDO o ter do artigo 6º, inciso II e parágrafo único da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, que regulamenta o prazo de tramitação da
notícia de fato (Art. 6º. Recebida a notícia de fato, poderá o Promotor de
Justiça: [...] II – instaurar procedimento preparatório ou inquérito civil;
Parágrafo único - caso, mediante diligências, a demanda decorrente da
notícia de fato seja solucionada no prazo máximo de 30 dias, contado do
seu recebimento, será promovido o arquivamento, cientificando-se o
noticiante e o investigado, dispensando-se a remessa dos autos ao
CSMP para exame e deliberação.);

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fixado no Parágrafo
único do artigo 6º da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO a necessidade de coleta de informações,
depoimentos, certidões, perícias e demais diligências com vista a
instauração de Ação Civil Pública ou arquivamento das peças de
informações, nos termos da lei, e para tanto:

RESOLVE:

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número 008/2018,
procedendo-se com as anotações na planilha eletrônica própria;

Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para publicação
no Diário Oficial do Estado;

Comunique-se, por meio de ofício, sobre a providência adotada ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao CAOP do Patrimônio Público;

Nomear o servidor esta Promotoria de Justiça de Aliança, Danielly
Ramos da Silva, para funcionar como Secretário Escrevente;

Numerem-se as demais páginas dos autos;

Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Cumpra-se.

Aliança, 19 de novembro de 2018.

Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
promotor de justiça

EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO
Promotor de Justiça de Aliança

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 113/2018
Nº AUTO 2018/184011
Nº DOC. 9681851

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
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CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18113–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a
idosa Maria José Rodrigues;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, tendo em vista a negativa de resposta do ofício 1885/2018,
que seja cumprido o item 1.1. do despacho de fls.14 dos autos.

   Recife, 14 de Dezembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 114/2018
Nº AUTO 2018/130670
Nº DOC. 9453259

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18073–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a
idosa Maria Cleci Bezerra Cruz;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública

PORTARIA Nº PORTARIA Nº. 114/2018
Recife, 18 de dezembro de 2018

ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após,aguarde-se em secretaria termino do prazo de resposta do
ofício 2358/2018- DHPI.

   Recife, 18 de Dezembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 115/2018
Nº AUTO 2018/188751
Nº DOC. 9681914

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18114–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figuram como partes as
idosas MOEMA DE SOUZA ARAÚJO e IARA DE SOUZA ARAÚJO;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;

PORTARIA Nº PORTARIA Nº. 115/2018
Recife, 19 de dezembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Mário Germano Palha Ramos
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



29Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 03 de janeiro de 2019

III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, oficie-se ao INSS para informações sobre os proventos da
idosa Moema Araújo, bem como oficiar ao Distrito Sanitário II para que
seja realizada avaliação neurológica da sra. Moema.

   Recife, 19 de Dezembro de 2018.
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 001/2019 
 
 

COMARCAS ZONAS PROMOTORES DE JUSTIÇA OBSERVAÇÃO 

Quipapá 047ª ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT 02/01/2019 à 30/09/2019 

Venturosa 120ª IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE 02/01/2019 à 30/09/2019 

Itaíba 143ª JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC 02/01/2019 à 30/09/2019 

Parnamirim 078ª EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO 02/01/2019 à 30/09/2019 

Mirandiba 069ª RAUL LINS BASTOS SALES 02/01/2019 à 30/09/2019 

Trindade 133ª LUCIANA CARNEIRO CASTELO BRANCO 02/01/2019 à 30/09/2019 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 014/2019 
 
 

Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.01.2019 Terça-feira 13h às 17h Vitória de Santo Antão Manuela Xavier Capistrano Lins 

05.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão João Alves de Araújo 

06.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

12.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão João Alves de Araújo 

13.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Ivan Viegas Ranaux de Andrade 

19.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão Gustavo Henrique Holanda Dias 

20.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Francisco Assis da Silva 

26.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão Epaminondas Ribeiro Tavares 

27.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Epaminondas Ribeiro Tavares 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.01.2019 Terça-feira 13h às 17h Vitória de Santo Antão Manuela Xavier Capistrano Lins 

05.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão João Alves de Araújo 

06.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Joana Cavalcanti de Lima Muniz 

12.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão João Alves de Araújo 

13.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Ivan Viegas Ranaux de Andrade 

17.01.2019* Quinta-feira 13h às 17h Vitória de Santo Antão Rodrigo Costa Chaves 

19.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão Gustavo Henrique Holanda Dias 

20.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Francisco Assis da Silva 

26.01.2019 Sábado 13h às 17h Vitória de Santo Antão Epaminondas Ribeiro Tavares 

27.01.2019 Domingo 13h às 17h Vitória de Santo Antão Epaminondas Ribeiro Tavares 

*Feriado Municipal em Vitória de Santo Antão 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ N.º 015/2019 
 

 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 12 – AFOGADOS DA INGAZEIRA 
Afogados da Ingazeira, Brejinho, Carnaíba, Iguaraci, Ingazeira, Santa Terezinha, São José do Egito,  

Solidão, Tabira, Tuparetama 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

02/01/2019 Quarta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

03/01/2019 Quinta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

07/01/2019 Segunda-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

08/01/2019 Terça-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

09/01/2019 Quarta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

10/01/2019 Quinta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

11/01/2019 Sexta-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

14/01/2019 Segunda-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

15/01/2019 Terça-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

16/01/2019 Quarta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

17/01/2019 Quinta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

18/01/2019 Sexta-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

21/01/2019 Segunda-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

22/01/2019 Terça-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

23/01/2019 Quarta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

24/01/2019 Quinta-feira Afogados da Ingazeira  Ariano Técio Silva de Aguiar 

25/01/2019 Sexta-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

28/01/2019 Segunda-feira Afogados da Ingazeira Eryne Ávila dos Anjos Luna 

29/01/2019 Terça-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

30/01/2019 Quarta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 

31/01/2019 Quinta-feira Afogados da Ingazeira Ariano Técio Silva de Aguiar 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 016/2019 

 
 

Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Ermírio Coutinho, nº14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

26.01.2019 Sábado 13h às 17h 
Nazaré da 

Mata 
Fabiana Machado Raimundo de Lima 

 
 
Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Ermírio Coutinho, nº14, Centro, Nazaré da Mata-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

26.01.2019 Sábado 13h às 17h 
Nazaré da 

Mata 
Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 016/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 016/2019


		2019-01-02T18:55:04-0300
	PROCURADORIA GERAL DA JUSTICA:24417065000103




